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ASSUNTO: CONTRIBUICAO PROVISORIA SOBRE MOVIMENTACAO OU
TRANSMISSAO DE VALORES E DE CREDITOS E DIREITOS DE NATUREZA
FINANCEIRA - CPMF

Periodo de apuragao: 22/09/1999 a 22/01/2003
Ementa:

CPMF. LANCAMENTO DE OFICIO. INSTRUCAO DA AUTUACAO E
MENSURACAO DA BASE DE CALCULO COM FUNDAMENTO NOS
EXTRATOS BANCARIOS APRESENTADOS POR INSTITUICOES
FINANCEIRAS. INEXISTENCIA DE NULIDADE.

A base de célculo da CPMF em cobro foi delimitada com fundamento nas
informagdes bancarias referentes a movimentacgao financeira do contribuinte,
documento este que, aliado a outros acostados nos autos, bem como as
demais consideracdes externadas pela fiscalizagdo durante a fase
procedimental do presente caso, serviram para provar os fatos constitutivos
do direito da Unidao, motivo pelo qual competia ao contribuinte, apresentar os
fatos extintivos, modificativos ou impeditivos da aludida exigéncia (art. 373,
inciso II, c.c. o art. 15, ambos do CPC), fato este que ocorreu apenas em
relacdo a uma unica movimentacgdo financeira autuada. Inexisténcia, pois, de
qualquer nulidade a macular a presente exigéncia fiscal.

DECADENCIA. LANCAMENTO POR  HOMOLOGACAO.
INEXISTENCIA DE PAGAMENTO. INAPLICABILIDADE DO ART. 150,
§ 4° DO CTN. PRECEDENTE VINCULATIVO DO STJ.

Em se tratando de langamento por homologagdo, o prazo decadencial sera
contado nos termos do art. 150, § 4° do CTN desde que haja comprovagao de
pagamento do tributo para o periodo em cobro, 0 que ndo ocorreu no caso em
tela. Precedente vinculativo do STJ veiculado no RESP n. 973.733/SC,
julgado sob o rito de repetitivo.
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 Período de apuração: 22/09/1999 a 22/01/2003
 Ementa:
 CPMF. LANÇAMENTO DE OFÍCIO. INSTRUÇÃO DA AUTUAÇÃO E MENSURAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO COM FUNDAMENTO NOS EXTRATOS BANCÁRIOS APRESENTADOS POR INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS. INEXISTÊNCIA DE NULIDADE.
 A base de cálculo da CPMF em cobro foi delimitada com fundamento nas informações bancárias referentes à movimentação financeira do contribuinte, documento este que, aliado à outros acostados nos autos, bem como às demais considerações externadas pela fiscalização durante a fase procedimental do presente caso, serviram para provar os fatos constitutivos do direito da União, motivo pelo qual competia ao contribuinte, apresentar os fatos extintivos, modificativos ou impeditivos da aludida exigência (art. 373, inciso II, c.c. o art. 15, ambos do CPC), fato este que ocorreu apenas em relação à uma única movimentação financeira autuada. Inexistência, pois, de qualquer nulidade a macular a presente exigência fiscal.
 DECADÊNCIA. LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. INEXISTÊNCIA DE PAGAMENTO. INAPLICABILIDADE DO ART. 150, § 4º DO CTN. PRECEDENTE VINCULATIVO DO STJ.
 Em se tratando de lançamento por homologação, o prazo decadencial será contado nos termos do art. 150, § 4º do CTN desde que haja comprovação de pagamento do tributo para o período em cobro, o que não ocorreu no caso em tela. Precedente vinculativo do STJ veiculado no RESP n. 973.733/SC, julgado sob o rito de repetitivo.
 REVOGAÇÃO DE TUTELA PROVISÓRIA CONCESSIVA DE CAUSA SUSPENSIVA DA EXIGIBILIDADE DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. EFEITOS.
 O art. 63, § 2º da lei n. 9.430/96 não exonera dos consectários legais (multa e juros) aquele que, em matéria tributária, foi beneficiado com uma tutela provisória ulteriormente revogada, mas apenas lhe assegura o direito de, no prazo de 30 dias após tal revogação, recolher o importe devido sem tais acréscimos. Logo, transcorrido prazo superior a 30 dias sem o correlato pagamento, o valor devido pelo contribuinte passa a ser o montante principal acrescido de multa e juros.
 Recurso voluntário negado. Crédito tributário mantido.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso.
 Jorge Olmiro Lock Freire - Presidente.
 Diego Diniz Ribeiro- Relator.
 Participaram da sessão de julgamento os Conselheiros Jorge Freire, Waldir Navarro Bezerra, Diego Diniz Ribeiro, Maria Aparecida Martins de Paula, Thais De Laurentiis Galkowicz, Pedro Bispo, Maysa de Sá Pittondo Deligne e Carlos Augusto Daniel Neto.
  1. Por bem retratar o caso em questão, emprego parte do relatório desenvolvido pela DRJ Salvador (acórdão n. 15-17.011- fls. 116/125), o que passo a fazer nos seguintes termos:
(...).
Trata-se de Auto de Infração (fls. 03/41) lavrado contra a contribuinte acima identificada, que pretende a cobrança da Contribuição sobre Movimentação ou Transmissão de Valores e de Créditos e Direitos de Natureza Financeira � CPMF não retida e não recolhida por força de medida judicial, posteriormente revogada, nos termos dos artigos 2°, 40, 50, 60 e 70 da Lei n° 9.311, de 24 de outubro de 1996, e artigo 1° da Lei n°9.539, de 12 de dezembro de 1997, c/c art. 1° da Emenda Constitucional n° 21, de 18 de março de 1999; art. 84 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, acrescentado pelo art. 3° da Emenda Constitucional n° 37, de 12 de junho de 2002.
As bases de cálculo e o valor da CPMF foram informados por instituições financeiras nas quais a contribuinte possuía conta corrente, conforme documentos às folhas 42/46.
Cientificada da exigência fiscal em 28/09/2005 (fl. 03), a autuada apresenta em 31/10/2005 a impugnação de folhas 51/57, sendo essas as suas razões de defesa, em síntese:
(...).
Nos termos do Despacho Decisório DRF/ITA n° 331/2005 (fls. 83/84), a impugnação foi considerada intempestiva, tendo sido a contribuinte cientificada, conforme AR à folha 111, alegando às folhas 85/86 ser tempestiva a impugnação anteriormente apresentada, em virtude do feriado nacional do servidor público no dia 28/10/2005.
(...).
2. Uma vez processada, a impugnação sobredita foi julgada parcialmente procedente, conforme se observa da ementa abaixo transcrita:
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PROVISÓRIA SOBRE MOVIMENTAÇÃO OU TRANSMISSÃO DE VALORES E DE CRÉDITOS E DIREITOS DE NATUREZA FINANCEIRA � CPMF
Período de apuração: 22/09/1999 a 22/01/2003
CRÉDITO TRIBUTÁRIO. DECADÊNCIA. LANÇAMENTO DE OFÍCIO.
Afastado, por inconstitucional, o prazo de dez anos para o lançamento das contribuições destinadas à Seguridade Social, a contagem do prazo decadencial rege-se pelo disposto no Código Tributário. Na hipótese em que o recolhimento não ocorre ou ocorre em desconformidade com a legislação aplicável e, por conseguinte, procede-se ao lançamento de ofício, o prazo decadencial de cinco anos tem início no primeiro dia do exercício seguinte àquele em que esse lançamento de ofício poderia ter sido realizado.
INFORMAÇÕES FORNECIDAS POR INSTITUIÇÃO BANCÁRIA. CONTESTAÇÃO PELO CONTRIBUINTE.
Compete ao sujeito passivo da relação jurídico-tributária comprovar, mediante documento hábil, a existência de equívoco nas informações prestadas em declarações à Administração Tributária, em cumprimento de determinação legal.
MULTA DE OFÍCIO. JUROS DE MORA. FALTA DE RECOLHIMENTO DE TRIBUTO.
Constatada a existência de tributo devido, não recolhido e não declarado, procede-se ao lançamento dos valores devidos, acrescidos da multa de ofício e dos juros de mora. Liminar já revogada quando do início da ação fiscal não afasta a incidência dos acréscimos legais.
Lançamento Procedente em Parte.
3. Em suma, o acórdão atacado exonerou parte dos valores inicialmente exigidos contra o contribuinte, conforme se observa do seguinte trecho da decisão recorrida:

4. Diante deste quadro, o contribuinte interpôs o recurso voluntário de fls. 133/141, oportunidade em que repisou os fundamentos invocados em sua impugnação, quais sejam:
(i) a decadência do crédito tributário exigido;
(ii) a nulidade do lançamento por cerceamento de defesa, uma vez que a autuação teria sido pautada exclusivamente com base na apresentação dos documentos (extratos bancários) fornecidos pelo Banco do Brasil para fins de apuração da base de cálculo da CPMF exigida; e, de forma subsidiária
(iii) a restrição quanto à incidência dos encargos moratórios apenas para o período posterior a revogação da decisão judicial que suspendia a exigibilidade do crédito tributário em análise.
5. É o relatório.
 Conselheiro Relator Diego Diniz Ribeiro
6. O recurso é tempestivo e preenche os demais pressupostos de admissibilidade, motivo pelo qual dele tomo conhecimento, o que passo a fazer nos termos abaixo delineados.
I. Preliminar
(i) Da nulidade do lançamento por cerceamento de defesa
7. Preliminarmente, o contribuinte alega que o presente lançamento seria nulo, uma vez que a dimensão da base de cálculo da exação em cobro teria sido delimitada, exclusivamente, com base em informações bancárias fornecidas pelas instituições financeiras em que ocorreram as movimentações sujeitas à incidência da CPMF. Assim, segundo o contribuinte:

8. Tal assertiva, todavia, não merece prosperar. Conforme se observa dos autos, o contribuinte teve acesso a tais informações, em especial quando notificado da lavratura do presente auto de infração. Dessa feita, resta claro que o contribuinte teve pleno acesso aos extratos bancários fornecidos pelas instituições financeiras e que serviram de fundamento para a apuração da base de cálculo da contribuição aqui exigida. Logo, não há que se falar em ofensa ao devido processo legal por cerceamento de defesa.
9. Em verdade, tais documentos, juntamente com as demais considerações externadas pela fiscalização durante a fase procedimental do presente caso, serviram para provar os fatos constitutivos do direito da União, cabendo, pois, ao contribuinte, apresentar fatos extintivos, modificativos ou impeditivos da aludida exigência (art. 373, inciso II, c.c. o art. 15, ambos do CPC), fato este que ocorreu apenas em relação à movimentação financeira perpetrada em 22/01/2003, o que, inclusive, motivou o acórdão vergastado a exonerar tal cobrança.
10. Hígido, portanto, o auto de infração aqui questionado.
II. Mérito
(i) Da decadência
11. No mérito, o contribuinte questiona em preliminar a decadência da integralidade do crédito tributário exigido, por entender que no presente caso a contagem do prazo decaencial deve se dar nos termos do art. 150, § 4º do CTN.
12. É possível destacar que permanece em discussão no presente caso as movimentações bancárias ocorridas nos anos de 2000, 2001 e 2002, bem como em 08/01/2003. Não obstante, o tributo em cobrança é a CPMF, exação então sujeita ao lançamento por homologação, cabendo a apuração e retenção dos valores devidos à pessoa do responsável tributário, i.e., à instituição financeira que intermediava a movimentação financeira sujeita à incidência, nos exatos termos do que previa o art. 5o da lei n. 9.311/96.
13. No presente caso, todavia, o contribuinte era beneficiado por ação judicial promovida pela Associação Comercial de Itabuna e autuada sob o n. 1999.33.01.00789-8, com trâmite pela Justiça Federal de Ihéus/BA, na qual discutia a injuridicidade da CPMF. Referida ação foi julgada procedente em 1a instância, oportunidade em que se concedeu, em sentença, tutela provisória para suspender a exigibilidade do crédito tributário (fls. 71/76). Em 08/05/2001, todavia, adveio acórdão do TRF da 1a. Região (autos n. 2000.01.00.045708-0) que deu provimento à remessa oficial e, por conseguinte, revogou a causa suspensiva até então existente (fls. 77/82). Referido acórdão transitou em julgado em 04/09/2001 (fl. 83).
14. Assim, durante o período em que vigeu a causa de suspensão da exigibilidade o contribuinte não efetuou o recolhimento de CPMF, competindo ao fisco ter realizado o lançamento do crédito para fins de prevenção da decadência, exatamente como estabelece o art. 63 da lei n. 9.430/96.
15. No presente caso, entretanto, o fisco resolveu promover a autuação muito após o trânsito em julgado da sobredita ação judicial, notificando o contribuinte do presente lançamento em 28 de setembro de 2005, conforme atesta o documento de fl. 02. Tendo em vista que o fato gerador mais remoto ainda em discussão é de 05 janeiro de 2000, não há que se falar em decadência, uma vez que para este fato gerador teria a Fazenda Pública até 01 de janeiro de 2006 para efetuar o correlato lançamento, exatamente como decidido pelo Superior Tribunal de Justiça no Recurso Especial n. 973.733/SC, julgado sob o rito de recursos repetitivos.
16. Assim, ocorrido o lançamento em 28 de setembro de 2005, não há que se falar em decadência do crédito tributário.
(ii) Da incidência dos encargos moratórios apenas para os fatos geradores posteriores à revogação da causa suspensiva da exigibilidade do crédito tributário
17. Por fim, de forma subsidiária, o contribuinte desenvolve um último fundamento para afastar a pretensão fiscal quanto aos encargos moratórios referentes aos fatos geradores anteriores a 17 de agosto de 2001, data em que veiculado o acórdão do TFR da 1a Região que revogou a suspensão da exigibilidade de parte do crédito tributário aqui exigido.
18. Segundo alega o contribuinte, tais encargos só seriam devidos após o advento do referido acórdão, uma vez que:

19. Pois bem. Importante desde já registrar que, uma vez revogada uma tutela provisória, o seu efeito é, como regra, ex tunc, competindo, pois, ao beneficiado com a tutela revogada promover o seu adversário processual ao status quo ante. É o que previa o art. 811 do CPC/1973 e é o que prevê o atual art. 302 do CPC/2015.
20. Dito isso, é notório que uma vez revogada uma tutela provisória que reconhecia a suspensão da exigibilidade do crédito tributário, a Fazenda Pública deverá ser restituída ao seu status quo ante, i.e., de poder exigir o crédito tributário (principal) que, se não cumprido dentro do prazo previsto em lei, será acrescido de seu consectários (multa e juros). É exatamente essa a devida interpretação do disposto no art. 63, § 2º da lei n. 9.430/96, in verbis:
Art. 63. Na constituição de crédito tributário destinada a prevenir a decadência, relativo a tributo de competência da União, cuja exigibilidade houver sido suspensa na forma dos incisos IV e V do art. 151 da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966, não caberá lançamento de multa de ofício.
(...). 
§ 2º A interposição da ação judicial favorecida com a medida liminar interrompe a incidência da multa de mora, desde a concessão da medida judicial, até 30 dias após a data da publicação da decisão judicial que considerar devido o tributo ou contribuição. (grifos nosso).
21. Em suma , o citado dispositivo não exonera dos consectários legais (multa e juros) aquele que, em matéria tributária, foi beneficiado com uma tutela provisória ulteriormente revogada, mas apenas lhe assegura o direito de, no prazo de 30 dias após tal revogação, recolher o importe devido sem tais acréscimos. Logo, transcorrido prazo superior a 30 dias sem o correlato pagamento, o valor devido pelo contribuinte passa a ser o montante principal acrescido de multa e juros.
22. Assim, também não assiste razão ao contribuinte no presente tópico do seu recurso voluntário.
Dispositivo
23. Diante do exposto, voto no sentido de negar provimento ao recurso voluntário interposto.
24. É como voto.
Diego Diniz Ribeiro - Relator.
 
 




REVOGACAO DE TUTELA PROVISORIA CONCESSIVA DE CAUSA
SUSPENSIVA DA EXIGIBILIDADE DO CREDITO TRIBUTARIO.
EFEITOS.

O art. 63, § 2° da lei n. 9.430/96 ndo exonera dos consectarios legais (multa e
juros) aquele que, em matéria tributdria, foi beneficiado com uma tutela
provisoéria ulteriormente revogada, mas apenas lhe assegura o direito de, no
prazo de 30 dias apos tal revogagdo, recolher o importe devido sem tais
acréscimos. Logo, transcorrido prazo superior a 30 dias sem o correlato
pagamento, o valor devido pelo contribuinte passa a ser o montante principal
acrescido de multa e juros.

Recurso voluntéario negado. Crédito tributdrio mantido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar

provimento ao recurso.

Navarro Bezerra,

Jorge Olmiro Lock Freire - Presidente.
Diego Diniz Ribeiro- Relator.

Participaram da sessdo de julgamento os Conselheiros Jorge Freire, Waldir
Diego Diniz Ribeiro, Maria Aparecida Martins de Paula, Thais De Laurentiis

Galkowicz, Pedro Bispo, Maysa de Sa Pittondo Deligne e Carlos Augusto Daniel Neto.

Relatorio

1. Por bem retratar o caso em questdo, emprego parte do relatorio

desenvolvido pela DRJ Salvador (acérdao n. 15-17.011- fls. 116/125), o que passo a fazer nos

seguintes termos:

().

Trata-se de Auto de Infracdo (fls. 03/41) lavrado contra a
contribuinte acima identificada, que pretende a cobranga da
Contribuicdo sobre Movimentacdo ou Transmissdo de Valores e
de Créditos e Direitos de Natureza Financeira — CPMF ndo
retida e ndo recolhida por for¢ca de medida judicial,
posteriormente revogada, nos termos dos artigos 2°, 40, 50, 60 e
70 da Lei n° 9.311, de 24 de outubro de 1996, e artigo 1° da Lei
1n°9.539, de 12 de dezembro de 1997, c/c art. 1° da Emenda
Constitucional n° 21, de 18 de marco de 1999; art. 84 do Ato das
Disposigoes Constitucionais Transitorias, acrescentado pelo art.
3°da Emenda Constitucional n° 37, de 12 de junho de 2002.

As bases de calculo e o valor da CPMF foram informados por
instituicoes financeiras nas quais a contribuinte possuia conta
corrente, conforme documentos as folhas 42/46.

Cientificada da exigéncia fiscal em 28/09/2005 (fl. 03), a
autuada apresenta em 31/10/2005 a impugnacdo de folhas
51/57, sendo essas as suas razoes de defesa, em sintese:
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().

Nos termos do Despacho Decisorio DRF/ITA n° 331/2005 (fls.
83/84), a impugnagdo foi considerada intempestiva, tendo sido a
contribuinte cientificada, conforme AR a folha 111, alegando as
folhas 85/86 ser tempestiva a impugnacdo anteriormente

apresentada, em virtude do feriado nacional do servidor publico
no dia 28/10/2005.

().

2. Uma vez processada, a impugnacdo sobredita foi julgada parcialmente
procedente, conforme se observa da ementa abaixo transcrita:

ASSUNTO: ~ CONTRIBUICAO ~ PROVISORIA ~ SOBRE
MOVIMENTACAO OU TRANSMISSAO DE VALORES E DE
CREDITOS E DIREITOS DE NATUREZA FINANCEIRA —
CPMF

Periodo de apuracdo: 22/09/1999 a 22/01/2003

CREDITO TRIBUTARIO. DECADENCIA. LANCAMENTO DE
OFICIO.

Afastado, por inconstitucional, o prazo de dez anos para o
lancamento das contribuicoes destinadas a Seguridade Social, a
contagem do prazo decadencial rege-se pelo disposto no Codigo
Tributdrio. Na hipotese em que o recolhimento ndo ocorre ou
ocorre em desconformidade com a legislacdo aplicdavel e, por
conseguinte, procede-se ao lancamento de oficio, o prazo
decadencial de cinco anos tem inicio no primeiro dia do
exercicio seguinte daquele em que esse lancamento de oficio
poderia ter sido realizado.

INFORMAC OES  FORNECIDAS  POR  INSTITUICAO
BANCARIA. CONTESTACAO PELO CONTRIBUINTE.

Compete ao sujeito passivo da relagdo juridico-tributaria
comprovar, mediante documento habil, a existéncia de equivoco
nas informagoes prestadas em declaracoes a Administragcdo
Tributdria, em cumprimento de determinagdo legal.

MULTA DE OFICIO. JUROS DE MORA. FALTA DE
RECOLHIMENTO DE TRIBUTO.

Constatada a existéncia de tributo devido, ndo recolhido e ndo
declarado, procede-se ao langcamento dos valores devidos,
acrescidos da multa de oficio e dos juros de mora. Liminar ja
revogada quando do inicio da agdo fiscal ndo afasta a incidéncia
dos acréscimos legais.

Lancamento Procedente em Parte.

3. Em suma, o acérddo atacado exonerou parte dos valores inicialmente
exigidos contra o contribuinte, conforme se observa do seguinte trecho da decisao recorrida:



No guadro a seguir estdo informados os valores mantidos e exonerados neste
voto:

Valor Valor Valor

Fatos Geradores Langado Exonerado Mantido

Duorridos no ang-calendaro
L0 T34 1,36 —
Oicorridos no ano-calendario 71.580.72 _ 71,580 '.rli
2000, 2001 e 2002 T o
03012003 2.613,12 94613,12 —
210172003 545 —_— 30545
Total 81.506,65 9.61048 T1.886,17

[

4. Diante deste quadro, o contribuinte interpos o recurso voluntario de fls.
133/141, oportunidade em que repisou os fundamentos invocados em sua impugnagdo, quais
sejam:

(i) a decadéncia do crédito tributério exigido;

(i) a nulidade do lancamento por cerceamento de defesa, uma vez que a
autuacdo teria sido pautada exclusivamente com base na apresentacdo dos documentos
(extratos bancarios) fornecidos pelo Banco do Brasil para fins de apuracao da base de célculo
da CPMF exigida; e, de forma subsidiaria

(iii) a restricdo quanto a incidéncia dos encargos moratdrios apenas para o
periodo posterior a revogacdo da decisdo judicial que suspendia a exigibilidade do crédito
tributario em analise.

5. E o relatério.

Voto

Conselheiro Relator Diego Diniz Ribeiro

6. O recurso ¢ tempestivo e preenche os demais pressupostos de
admissibilidade, motivo pelo qual dele tomo conhecimento, o que passo a fazer nos termos
abaixo delineados.

L. Preliminar
(i) Da nulidade do lancamento por cerceamento de defesa

7. Preliminarmente, o contribuinte alega que o presente lancamento seria
nulo, uma vez que a dimensao da base de célculo da exagdo em cobro teria sido delimitada,
exclusivamente, com base em informagdes bancarias fornecidas pelas institui¢des financeiras

em que ocorreram as movimentagdes sujeitas a incidéncia da CPMF. Assim, segundo o
contribuinte:
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Portanto, & FATO que langamento foi formulado de acordo com as informagoes
prestadas por terceiro (instituicdo financeira), havendo que se concluir pela
exisiéncia do cerceamento de defesa por falla de informagdo de como os
fiscais apuraram a base de cdlculo. Por consectario, restou a Recomrente
impedida de demonstrar cabalmente os fatos aptos a impedir, modificar cu
extinguir o crédito reclamado, ja que ndo feve a sua disposigdo as informagdes

que se fazem necessdrias.

8. Tal assertiva, todavia, ndo merece prosperar. Conforme se observa dos
autos, o contribuinte teve acesso a tais informagdes, em especial quando notificado da lavratura
do presente auto de infracdo. Dessa feita, resta claro que o contribuinte teve pleno acesso aos
extratos bancarios fornecidos pelas instituicdes financeiras e que serviram de fundamento para
a apuragdo da base de cdalculo da contribuicdo aqui exigida. Logo, ndo hd que se falar em
ofensa ao devido processo legal por cerceamento de defesa.

9. Em verdade, tais documentos, juntamente com as demais consideragdes
externadas pela fiscalizacdo durante a fase procedimental do presente caso, serviram para
provar os fatos constitutivos do direito da Unido, cabendo, pois, ao contribuinte, apresentar
fatos extintivos, modificativos ou impeditivos da aludida exigéncia (art. 373, inciso II, c.c. o
art. 15, ambos do CPC), fato este que ocorreu apenas em relagdo a movimentagdo financeira
perpetrada em 22/01/2003, o que, inclusive, motivou o acorddo vergastado a exonerar tal
cobranga.

10. Higido, portanto, o auto de infragao aqui questionado.
I1. Mérito
(i) Da decadéncia

11. No mérito, o contribuinte questiona em preliminar a decadéncia da
integralidade' do crédito tributario exigido, por entender que no presente caso a contagem do
prazo decaencial deve se dar nos termos do art. 150, § 4° do CTN.

12. E possivel destacar que permanece em discussdo no presente caso as
movimentagdes bancarias ocorridas nos anos de 2000, 2001 e 2002, bem como em 08/01/2003.
Nao obstante, o tributo em cobranca ¢ a CPMF, exa¢do entdo sujeita ao langamento por
homologacdo, cabendo a apuracdo e retencdo dos valores devidos a pessoa do responsavel
tributario, i.e., a institui¢do financeira que intermediava a movimentacao financeira sujeita a
incidéncia, nos exatos termos do que previa o art. 5° da lei n. 9.311/967.

! Convém repisar que o acérdio recorrido reconheceu a decadéncia do crédito decorrente dos fatos geradores
ocorridos no ano de 1999.

Z"Art. 5° E atribuida a responsabilidade pela retengio e recolhimento da contribuigio:

I - as instituigdes que efetuarem os langamentos, as liquidagdes ou os pagamentos de que tratam os incisos I, Il e
III do art. 2°;

II - as instituigdes que intermediarem as operagdes a que se refere o inciso V do art. 2° ;

IIT - aqueles que intermediarem operacdes a que se refere o inciso VI do art. 2° .



13. No presente caso, todavia, o contribuinte era beneficiado por a¢ao judicial
promovida pela Associagdo Comercial de Itabuna e autuada sob o n. 1999.33.01.00789-8, com
tramite pela Justica Federal de Théus/BA, na qual discutia a injuridicidade da CPMF. Referida
agdo foi julgada procedente em 1° instincia, oportunidade em que se concedeu, em sentenga,
tutela proviséria para suspender a exigibilidade do crédito tributario (fls. 71/76). Em
08/05/2001, todavia, adveio acordao do TRF da 1a. Regido (autos n. 2000.01.00.045708-0) que
deu provimento a remessa oficial e, por conseguinte, revogou a causa suspensiva até entdo
existente (fls. 77/82). Referido acordao transitou em julgado em 04/09/2001 (fl. 83).

14. Assim, durante o periodo em que vigeu a causa de suspensdo da
exigibilidade o contribuinte nao_efetuou o recolhimento de CPMF, competindo ao fisco ter
realizado o langamento do crédito para fins de prevencdo da decadéncia, exatamente como
estabelece o art. 63 da lei n. 9.430/96°.

15. No presente caso, entretanto, o fisco resolveu promover a autuagdo muito
apods o transito em julgado da sobredita acdo judicial, notificando o contribuinte do presente
langamento em 28 de setembro de 2005, conforme atesta o documento de fl. 02. Tendo em
vista que o fato gerador mais remoto ainda em discussdo ¢ de 05 janeiro de 2000, ndo ha que se
falar em decadéncia, uma vez que para este fato gerador teria a Fazenda Publica até 01 de
janeiro de 2006 para efetuar o correlato langamento, exatamente como decidido pelo Superior
Tribunal de Justica no Recurso Especial n. 973.733/SC*, julgado sob o rito de recursos
repetitivos.

§ 1° A instituicdo financeira reservara, no saldo das contas referidas no inciso I do art. 2° , valor correspondente a
aplicacdo da aliquota de que trata o art. 7° sobre o saldo daquelas contas, exclusivamente para os efeitos de
retiradas ou saques, em operagdes sujeitas a contribui¢do, durante o periodo de sua incidéncia.

§ 2° Alternativamente ao disposto no paragrafo anterior, a instituicdo financeira podera assumir a responsabilidade
pelo pagamento da contribuicdo na hipétese de eventual insuficiéncia de recursos nas contas.

§ 3° Na falta de reteng@o da contribuigdo, fica mantida, em carater supletivo, a responsabilidade do contribuinte
pelo seu pagamento."

> "Art. 63. Na constituigio de crédito tributario destinada a prevenir a decadéncia, relativo a tributo de
competéncia da Unido, cuja exigibilidade houver sido suspensa na forma dos incisos IV e V do art. 151 da Lei n°
5.172, de 25 de outubro de 1966, ndo cabera langamento de multa de oficio."

* "/PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVERSIA. ARTIGO 543-
C, DO CPC. TRIBUTARIO. TRIBUTO SUJEITO A LANCAMENTO POR HOMOLOGACAO.
CONTRIBUICAO PREVIDENCIARIA. INEXISTENCIA DE PAGAMENTO ANTECIPADO. DECADENCIA
DO DIREITO DE O FISCO CONSTITUIR O CREDITO TRIBUTARIO. TERMO INICIAL. ARTIGO 173, 1,
DO CTN. APLICACAO CUMULATIVA DOS PRAZOS PREVISTOS NOS ARTIGOS 150, § 4°, e 173, do
CTN. IMPOSSIBILIDADE.

1. O prazo decadencial quinquenal para o Fisco constituir o crédito tributario (langamento de oficio) conta-se do
primeiro dia do exercicio seguinte aquele em que o langamento poderia ter sido efetuado, nos casos em que a lei
ndo prevé o pagamento antecipado da exagdo ou quando, a despeito da previsdo legal, o mesmo inocorre, sem a
constatacao de dolo, fraude ou simulagdo do contribuinte, inexistindo declarag@o prévia do débito (Precedentes da
Primeira Se¢@o: REsp 766.050/PR, Rel. Ministro Luiz Fux, julgado em 28.11.2007, DJ 25.02.2008; AgRg nos
EREsp 216.758/SP, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, julgado em 22.03.2006, DJ 10.04.2006; ¢ EREsp
276.142/SP, Rel. Ministro Luiz Fux, julgado em 13.12.2004, DJ 28.02.2005).

2. E que a decadéncia ou caducidade, no ambito do Direito Tributario, importa no perecimento do direito
potestativo de o Fisco constituir o crédito tributario pelo langamento, e, consoante doutrina abalizada, encontra-se
regulada por cinco regras juridicas gerais e abstratas, entre as quais figura a regra da decadéncia do direito de
langar nos casos de tributos sujeitos ao langamento de oficio, ou nos casos dos tributos sujeitos ao langamento por
homologacdo em que o contribuinte ndo efetua o pagamento antecipado (Eurico Marcos Diniz de Santi,
"Decadéncia e Prescrigdo no Direito Tributario”, 3* ed., Max Limonad, Sao Paulo, 2004, pags.. 163/210).

3. O dies a quo do prazo quinquenal da aludida regra decadencial rege-se pelo disposto no artigo 173, I, do CTN,
sendo certo que o "primeiro dia do exercicio seguinte aquele em que o lancamento poderia ter sido efetuado"”
corresponde, iniludivelmente, ao primeiro dia do exercicio seguinte a ocorréncia do fato imponivel, ainda que se
trate de tributos sujeitos a langamento por homologagdo, revelando-se inadmissivel a aplicagdo
cumulativa/concorrente dos prazos previstos nos artigos 150, § 4°, ¢ 173, do Codex Tributario, ante a configuragéo
de desarrazoado prazo decadencial decenal (Alberto Xavier, "Do Langamento no Direito Tributario Brasileiro", 3*
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16. Assim, ocorrido o langamento em 28 de setembro de 2005, ndo ha que se
falar em decadéncia do crédito tributario.

(ii) Da incidéncia dos encargos moratorios apenas para os fatos geradores posteriores a
revogacao da causa suspensiva da exigibilidade do crédito tributario

17. Por fim, de forma subsidiaria, o contribuinte desenvolve um ultimo
fundamento para afastar a pretensdo fiscal quanto aos encargos moratdrios referentes aos fatos
geradores anteriores a 17 de agosto de 2001, data em que veiculado o acorddo do TFR da 1°
Regido que revogou a suspensdo da exigibilidade de parte do crédito tributario aqui exigido.

18. Segundo alega o contribuinte, tais encargos s6 seriam devidos apos o
advento do referido acordao, uma vez que:

A exigéncia pelo Auditor Fiscal do recolhimento de contribuigdes de
competéncias ndo acorbertadas pelo direito emanado da decisdo judicial em
comento, a saber: 18/08/2001 a 08/01/2003, se deu unicamente por inércia do
préprio Poder Judicidrio e das instituigdes financeiras, pelo due ndo pede imputar

& Recorrente o 6nus da mora.

19. Pois bem. Importante desde ja registrar que, uma vez revogada uma tutela
provisoria, o seu efeito ¢, como regra, ex tunc, competindo, pois, ao beneficiado com a tutela
revogada promover o seu adversario processual ao status quo ante. E o que previa o art. 811 do
CPC/1973 e € o que prevé o atual art. 302 do CPC/2015.

20. Dito isso, € notdrio que uma vez revogada uma tutela provisoria que
reconhecia a suspensdo da exigibilidade do crédito tributario, a Fazenda Publica devera ser
restituida ao seu status quo ante, i.e., de poder exigir o crédito tributario (principal) que, se nao
cumprido dentro do prazo previsto em lei, serd acrescido de seu consectarios (multa e juros). E
exatamente essa a devida interpretacdo do disposto no art. 63, § 2° da lei n. 9.430/96, in verbis:

Art. 63. Na constituicdo de crédito tributario destinada a
prevenir a decadéncia, relativo a tributo de competéncia da
Unido, cuja exigibilidade houver sido suspensa na forma dos
incisos IV e V do art. 151 da Lei n°5.172, de 25 de outubro de
1966, ndo cabera langamento de multa de oficio.

ed., Ed. Forense, Rio de Janeiro, 2005, pags.. 91/104; Luciano Amaro, "Direito Tributario Brasileiro", 10? ed., Ed.
Saraiva, 2004, pags.. 396/400; e Eurico Marcos Diniz de Santi, "Decadéncia e Prescri¢gdo no Direito Tributario",
3% ed., Max Limonad, Sao Paulo, 2004, pags.. 183/199).

5. In casu, consoante assente na origem: (i) cuida-se de tributo sujeito a lancamento por homologacdo; (ii) a
obrigacdo ex lege de pagamento antecipado das contribuicdes previdenciarias ndo restou adimplida pelo
contribuinte, no que concerne aos fatos imponiveis ocorridos no periodo de janeiro de 1991 a dezembro de 1994; e
(iii) a constituigdo dos créditos tributarios respectivos deu-se em 26.03.2001.

6. Destarte, revelam-se caducos os créditos tributarios executados, tendo em vista o decurso do prazo decadencial
quinquenal para que o Fisco efetuasse o langamento de oficio substitutivo.

7. Recurso especial desprovido. Acorddo submetido ao regime do artigo 543-C, do CPC, e da Resolucdo STJ
08/2008.

(STJ; REsp 973.733/SC, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA SECAO, julgado em 12/08/2009, DlJe
18/09/2009)."
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§ 2° A interposicio da agdo judicial favorecida com a medida
liminar interrompe a incidéncia da multa de mora, desde a
concessdo da medida judicial, até 30 dias apos a data da
publicacdo da decisio judicial que considerar devido o tributo
ou contribuigdo. (grifos nosso).

21. Em suma , o citado dispositivo ndo exonera dos consectarios legais
(multa e juros) aquele que, em matéria tributaria, foi beneficiado com uma tutela provisoria
ulteriormente revogada, mas apenas lhe assegura o direito de, no prazo de 30 dias apods tal
revogacao, recolher o importe devido sem tais acréscimos. Logo, transcorrido prazo superior a
30 dias sem o correlato pagamento, o valor devido pelo contribuinte passa a ser o montante
principal acrescido de multa e juros.

22. Assim, também ndo assiste razdo ao contribuinte no presente topico do
seu recurso voluntario.

Dispositivo

23. Diante do exposto, voto no sentido de negar provimento ao recurso
voluntario interposto.

24. E como voto.

Diego Diniz Ribeiro - Relator.



